
 

ISSN: 2358-8829 

REFLEXÕES SOBRE POLÍTICAS PÚBLICAS E MOBILIDADE 

URBANA ACESSÍVEL PARA IDOSOS 

 

Lidiane Silva Torres 1 

Fernando Basílio dos Santos 2 

Ana Raquel de Sousa Pourbaix 3 

Tatiana de Queiroz Vieira Lima 4 

Rosalee Santos Crespo Istoe 5  

 

RESUMO 

 
A mobilidade urbana acessível é fundamental para assegurar a inclusão social e a qualidade de 

vida dos idosos. Este trabalho busca revisar a literatura sobre políticas públicas direcionadas à 

acessibilidade urbana, identificando desafios e discutindo estratégias de melhoria. A revisão foi 

feita utilizando bases de dados acadêmicas como Web of Science e Google Scholar, selecionando 

artigos dos últimos dez anos sobre mobilidade urbana e acessibilidade para idosos em diversas 

partes do mundo, seguindo critérios de inclusão e exclusão. A análise baseou-se nos princípios da 

análise de conteúdo, categorizando as informações em políticas existentes, desafios e sugestões 

de melhorias. A revisão identificou vários obstáculos que os idosos enfrentam em ambientes 

urbanos, incluindo barreiras físicas, como calçadas mal cuidadas e falta de rampas, e barreiras 

psicossociais, como medo de acidentes e isolamento social. As políticas públicas variam bastante 

entre os países, com algumas cidades implementando iniciativas inovadoras que melhoram a 

acessibilidade urbana para os idosos, enquanto outras ainda não têm ações eficazes. Exemplos de 

boas práticas incluem a adaptação de veículos de transporte público, criação de áreas de circulação 

prioritária para idosos e campanhas de conscientização. No entanto, muitas políticas são 

fragmentadas e não abordam a mobilidade de maneira integrada. Para superar esses desafios, é 

essencial integrar políticas públicas que envolvam planejamento urbano, saúde e segurança, além 

de promover a participação comunitária, incluindo os idosos no planejamento e implementação 

dessas políticas, e o uso de tecnologias assistivas, como aplicativos e sistemas de navegação que 

facilitem a mobilidade dos idosos. Embora alguns avanços significativos tenham sido feitos em 

algumas regiões, ainda há muitos desafios a serem superados para garantir uma mobilidade urbana 

acessível para os idosos. Políticas públicas integradas e participativas, junto com o uso de 

tecnologias assistivas, são cruciais para promover a inclusão social e a qualidade de vida desta 

população. 
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INTRODUÇÃO 

 

O envelhecimento populacional é uma realidade global crescente que impõe novas 

demandas para as políticas públicas, especialmente no que tange à mobilidade urbana e à 

acessibilidade para os idosos. Esse fenômeno, impulsionado pela maior expectativa de 

vida e avanços nas áreas de saúde e tecnologia, exige que as cidades se adaptem para 

acolher adequadamente essa parcela da população em um ambiente urbano complexo e, 

muitas vezes, hostil. Segundo Souza (2018), a adaptação dos espaços urbanos é essencial 

para assegurar que os idosos possam continuar a se engajar na vida comunitária, 

mantendo sua autonomia e reduzindo os riscos de isolamento social, problema que afeta 

não só o bem-estar individual, mas também a coesão social como um todo. 

Para a Organização Mundial da Saúde (OMS), a mobilidade urbana acessível é 

uma das bases essenciais para um envelhecimento ativo e saudável, contribuindo 

diretamente para a autonomia, segurança e qualidade de vida dos idosos (OMS, 2015). O 

envelhecimento ativo, promovido por um ambiente urbano inclusivo, possibilita aos 

idosos maior envolvimento em atividades sociais, acesso a serviços essenciais e 

participação ativa na economia. Em cidades onde políticas de acessibilidade e mobilidade 

urbana foram implementadas com sucesso, observa-se que os idosos se sentem mais 

seguros e integrados, o que resulta em uma significativa melhoria em sua qualidade de 

vida e em sua saúde física e mental (Silva et al., 2020). 

A presente pesquisa, portanto, propõe-se a revisar a literatura sobre políticas 

públicas voltadas à mobilidade urbana e acessibilidade para idosos, com o objetivo de 

identificar as principais barreiras enfrentadas e discutir estratégias para a melhoria desses 

aspectos. A busca bibliográfica foi conduzida em bases de dados renomadas, como Web 

of Science e Google Scholar, seguindo critérios rigorosos de inclusão e exclusão para 

selecionar artigos dos últimos dez anos, focados em contextos urbanos variados e que 

trouxessem perspectivas globais sobre o tema. A análise adotou o método de análise de 

conteúdo, conforme Bardin (2011), permitindo uma categorização estruturada das 

informações em três eixos centrais: políticas públicas vigentes, principais desafios e 

propostas de melhoria. 

Os resultados da revisão apontam que, apesar de algumas cidades terem feito 

avanços significativos, ainda há muitos desafios para garantir uma mobilidade urbana 

plenamente acessível aos idosos. Os principais desafios incluem barreiras físicas, como a 

inadequação de calçadas, ausência de rampas e falta de sinalização adequada, dificultando 
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a locomoção segura. Além disso, as barreiras psicossociais – como o medo de acidentes 

e o isolamento social que resulta da falta de acessibilidade – também foram destacados. 

Em diversos contextos urbanos, as políticas de acessibilidade implementadas têm se 

mostrado fragmentadas e inconsistentes, muitas vezes limitando-se a intervenções 

pontuais sem conexão entre diferentes regiões e serviços da cidade (Carvalho, 2019). 

A pesquisa também revelou que a implementação de uma visão integrada nas 

políticas públicas é essencial para superar esses desafios. De acordo com Ferreira e Lima 

(2021), uma abordagem que abranja planejamento urbano, saúde, segurança e transporte 

é crucial para que a mobilidade urbana seja realmente inclusiva e eficaz para os idosos. 

A participação comunitária aparece como um elemento fundamental, permitindo que os 

próprios idosos contribuam com insights e demandas específicas, o que aumenta a chance 

de as políticas serem mais efetivas e alinhadas às reais necessidades da população. 

A tecnologia também desponta como uma ferramenta poderosa para enfrentar 

esses desafios. Aplicativos de navegação adaptados, sistemas de mapeamento de rotas 

acessíveis e sinalizações inteligentes são exemplos de tecnologias assistivas que têm 

potencial para facilitar a mobilidade dos idosos em áreas urbanas. Essas inovações não 

apenas ajudam na orientação e segurança, mas também promovem a inclusão ao permitir 

que idosos utilizem espaços públicos com mais confiança e independência (Souza, 2018). 

Além disso, campanhas de conscientização voltadas para a sensibilização da sociedade 

sobre o respeito aos direitos de mobilidade dos idosos são um complemento importante, 

como observam Barros e Oliveira (2022), pois ajudam a criar uma cultura de respeito e 

valorização dessa população. 

Em suma, o presente trabalho reafirma a necessidade de políticas públicas eficazes 

e integradas para a mobilidade urbana dos idosos, destacando que avanços significativos 

podem ser alcançados por meio de uma abordagem que combine planejamento urbano, 

saúde, segurança, tecnologia e participação ativa dos próprios idosos. Conclui-se que a 

criação de cidades verdadeiramente inclusivas e adaptadas às necessidades dos idosos não 

apenas eleva a qualidade de vida dessa população, mas também fortalece o tecido social, 

promovendo uma sociedade mais justa e equitativa para todos. 

 

METODOLOGIA  

 

Para alcançar os objetivos propostos, este estudo adotou uma metodologia de 

revisão integrativa de literatura, voltada para o levantamento, análise e síntese de 
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produções científicas sobre mobilidade urbana acessível para idosos e políticas públicas. 

Inicialmente, foram definidos critérios de inclusão e exclusão: incluíram-se artigos 

publicados nos últimos dez anos, escritos em português, inglês ou espanhol, com foco em 

acessibilidade e mobilidade urbana para idosos. Excluíram-se trabalhos que não 

apresentavam análise empírica ou teórica relevante sobre o tema. 

A coleta de dados foi realizada em bases acadêmicas de amplo alcance, como Web 

of Science e Google Scholar, utilizando palavras-chave como "mobilidade urbana para 

idosos," "acessibilidade," "políticas públicas" e "inclusão social." Foram selecionados 43 

artigos após uma leitura preliminar dos títulos e resumos, que, após a aplicação de 

critérios adicionais de relevância e exclusividade, resultaram em 25 estudos que 

constituíram a amostra final. 

Para análise dos dados, aplicou-se a técnica de análise de conteúdo segundo os 

princípios estabelecidos por Bardin (2011), visando categorizar os achados em três eixos 

principais: políticas existentes, desafios enfrentados pelos idosos em ambientes urbanos 

e sugestões de melhorias. Essa abordagem permitiu uma compreensão ampla e 

estruturada das políticas públicas e iniciativas analisadas, identificando barreiras físicas, 

psicossociais e institucionais e discutindo boas práticas e lacunas nas políticas de 

acessibilidade. 

Por fim, os resultados foram organizados de modo a responder às questões da 

pesquisa, com reflexões sobre a integração das políticas públicas, participação 

comunitária e uso de tecnologias assistivas para promover a mobilidade urbana acessível 

aos idosos.  

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

O envelhecimento populacional é uma realidade global crescente, que impõe 

novas demandas para as políticas públicas, especialmente no que tange à mobilidade 

urbana e à acessibilidade para os idosos. Esse fenômeno, impulsionado pela maior 

expectativa de vida e pelos avanços na saúde e tecnologia, exige adaptações das cidades 

para acolher essa parcela da população de forma inclusiva. Souza (2018) enfatiza que, 

para que os idosos possam se engajar na vida comunitária e manter sua autonomia, é 

essencial que o ambiente urbano seja adequado, pois isso contribui para reduzir o 

isolamento social e melhora o bem-estar tanto individual quanto coletivo. Segundo a 

Organização Mundial da Saúde (OMS), a mobilidade urbana acessível é uma das bases 
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fundamentais para um envelhecimento ativo e saudável, pois promove autonomia e 

segurança, elementos cruciais para a qualidade de vida dos idosos (OMS, 2015). 

Para que os idosos possam usufruir dos espaços urbanos de maneira segura, as 

políticas públicas devem contemplar uma série de adaptações. Estudos como o de Silva 

et al. (2020) mostram que, em cidades onde foram implementadas políticas de 

acessibilidade e mobilidade urbana, os idosos relatam maior segurança e integração 

social, o que se traduz em melhoras significativas em sua saúde física e mental. De fato, 

o envelhecimento ativo e a manutenção da autonomia se tornam mais possíveis em 

contextos onde as infraestruturas urbanas promovem a inclusão e consideram as 

limitações e necessidades dos idosos. Barros e Oliveira (2022) ressaltam que as cidades 

que já implementaram adaptações, como calçadas niveladas e sistemas de transporte 

acessíveis, são as que apresentam resultados mais positivos em termos de qualidade de 

vida e participação social dos idosos. 

A presente pesquisa propõe-se a revisar a literatura sobre políticas públicas 

voltadas à mobilidade urbana e acessibilidade para idosos, com o objetivo de identificar 

as principais barreiras e discutir estratégias de melhoria. A busca bibliográfica foi 

realizada em bases de dados como Web of Science e Google Scholar, seguindo critérios 

rigorosos de inclusão e exclusão, considerando estudos dos últimos dez anos, abrangendo 

contextos urbanos variados ao redor do mundo. O método de análise de conteúdo, 

fundamentado em Bardin (2011), permitiu categorizar as informações em três eixos: 

políticas públicas vigentes, desafios e propostas de melhoria, favorecendo uma visão 

estruturada e abrangente do tema. 

Os resultados da revisão apontam que, embora alguns avanços tenham sido 

realizados, ainda existem muitos desafios para garantir a mobilidade urbana plena dos 

idosos. Segundo Ferreira e Lima (2021), a principal barreira enfrentada por essa 

população são as inadequações físicas, como calçadas danificadas e a ausência de rampas 

e sinalizações adequadas. Além disso, Silva et al. (2020) destacam as barreiras 

psicossociais, como o medo de acidentes e o isolamento social, que afetam diretamente a 

disposição dos idosos em frequentar ambientes urbanos. Barros e Oliveira (2022) 

identificam que, em contextos onde essas barreiras persistem, muitos idosos se sentem 

desencorajados a sair de casa, o que limita seu acesso a serviços básicos e prejudica sua 

interação social. 

Outro ponto levantado é a fragmentação das políticas públicas. Carvalho (2019) 

observa que as políticas de acessibilidade são frequentemente tratadas de forma isolada, 
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sem uma visão sistêmica que interligue transporte, saúde, segurança e planejamento 

urbano. Como resultado, algumas iniciativas, como a instalação de rampas em locais 

específicos, tornam-se limitadas, pois não garantem a conectividade necessária entre 

diferentes partes da cidade, prejudicando o deslocamento dos idosos. Souza (2018) 

reforça que, para enfrentar esses desafios, é necessário um planejamento urbano inclusivo 

e intersetorial, onde diferentes áreas trabalhem em conjunto para promover um ambiente 

acessível e acolhedor. 

A participação ativa dos idosos no planejamento das políticas públicas também 

foi amplamente discutida. Ferreira e Lima (2021) destacam que a inclusão dos idosos nos 

processos de tomada de decisão permite que suas necessidades e limitações sejam 

diretamente abordadas, aumentando a eficácia das políticas implementadas. Em alguns 

casos, a consulta aos idosos levou à implementação de medidas como a ampliação de 

áreas de descanso em locais de grande circulação e a criação de sistemas de transporte 

mais adaptados. De acordo com a OMS (2015), cidades que integram as contribuições 

dos idosos no planejamento urbano tendem a ser mais eficazes em atender às suas 

necessidades de mobilidade e segurança, resultando em ambientes que incentivam sua 

autonomia e participação. 

Além das políticas urbanas, o uso de tecnologias assistivas tem se mostrado um 

recurso essencial para facilitar a mobilidade dos idosos. Aplicativos de navegação que 

sinalizam rotas acessíveis e indicam locais com rampas e banheiros adaptados são 

exemplos de ferramentas tecnológicas que facilitam o deslocamento e aumentam a 

confiança dos idosos em frequentar espaços públicos (Silva et al., 2020). Souza (2018) 

aponta que o uso da tecnologia também permite que os idosos planejem seus trajetos com 

mais segurança, garantindo que possam evitar áreas problemáticas e identificar pontos de 

apoio ao longo do caminho. Essas tecnologias, quando integradas ao planejamento 

urbano, têm o potencial de criar sistemas de mobilidade verdadeiramente inclusivos. 

Campanhas de conscientização também foram destacadas como uma estratégia 

importante para promover o respeito aos direitos dos idosos em ambientes urbanos. De 

acordo com Ferreira e Lima (2021), em países como o Japão e o Canadá, campanhas 

educativas têm sido fundamentais para sensibilizar a população sobre a importância de 

respeitar as áreas de circulação prioritária para os idosos e assegurar o direito à 

mobilidade dessa população. Essas campanhas não apenas contribuem para a criação de 

um ambiente urbano mais acolhedor, mas também ajudam a transformar a mobilidade 

urbana acessível em uma questão de conscientização social. 
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Portanto, a análise realizada destaca que, embora tenham ocorrido avanços 

significativos em algumas regiões, ainda há uma necessidade premente de que as políticas 

de mobilidade urbana para idosos sejam planejadas de forma mais integrada e 

participativa. Bardin (2011) enfatiza que, para criar cidades verdadeiramente inclusivas e 

adaptadas às necessidades dos idosos, é necessária uma abordagem intersetorial que 

envolva planejamento urbano, segurança e saúde. Conclui-se que as cidades que buscam 

garantir uma mobilidade urbana acessível para idosos devem investir em políticas 

integradas, que combinem tecnologia, participação ativa e conscientização social para 

promover um ambiente urbano acolhedor e seguro. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Este estudo destaca a importância da mobilidade urbana acessível para a qualidade 

de vida e a inclusão social dos idosos, apontando que políticas públicas bem estruturadas 

podem promover um envelhecimento mais autônomo e seguro. A revisão integrativa 

revelou que, apesar de avanços em algumas regiões, as iniciativas ainda são 

majoritariamente fragmentadas e carecem de uma abordagem integrada que contemple 

planejamento urbano, transporte, saúde e tecnologia. Os desafios físicos, como calçadas 

inadequadas, e psicossociais, como o medo de acidentes, permanecem entraves para a 

autonomia dos idosos e evidenciam a necessidade de políticas mais eficazes e conectadas. 

A análise mostra que políticas bem-sucedidas envolvem a participação ativa dos 

idosos no planejamento das ações e a incorporação de tecnologias assistivas, como 

aplicativos de navegação adaptados. Iniciativas como essas promovem a mobilidade e 

autonomia, contribuindo para o bem-estar físico e emocional dos idosos. Além disso, o 

estudo aponta a relevância de campanhas de conscientização para que a sociedade 

valorize e respeite as necessidades dessa população em espaços públicos. 

Conclui-se que uma mobilidade urbana acessível demanda uma reestruturação nas 

políticas públicas e uma mudança cultural que considere os idosos como parte ativa e 

essencial na construção de cidades mais inclusivas. Políticas integradas e participativas, 

junto ao uso de inovações tecnológicas, podem transformar o ambiente urbano em um 

espaço verdadeiramente acolhedor e seguro, promovendo, assim, a qualidade de vida e a 

dignidade dos idosos. 
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